
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2052247 - RJ (2023/0036331-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : JULIA VINHAES TORTIMA - RJ095276
AGRAVADO : FABIO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : RODRIGO MENEZES PEREIRA DA ROCHA - RJ173213
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXCLUSÃO DO 
CANDIDATO. INVIABILIDADE. MERA INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITOS POLICIAIS E 
DE TERMOS CIRCUNSTANCIADOS DE OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL COM 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO RE 560.900-
DF. SÚMULA 83/STJ. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Claramente se 
observa que não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro 
material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 
interesses da recorrente.
2. A mera existência de boletim de ocorrência, de inquérito policial, de termo circunstanciado de 
ocorrência, ou a simples instauração de ação penal contra o cidadão, nada disso pode pura e 
simplesmente implicar, em fase de investigação social de concurso público, a sua eliminação da 
disputa. É necessário para a configuração de antecedentes desabonadores a presença dos 
requisitos dispostos no RE 560.900/DF, relator o em. Ministro Roberto Barroso, julgado pelo 
regime da Repercussão Geral.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que apenas as condenações penais com trânsito em 
julgado são capazes de constituir óbice para que um cidadão ingresse, mediante concurso 
público, nos quadros funcionais do Estado.
4. O órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das provas 
relacionados à causa. Na moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto 
impugnado passa pela revisitação ao acervo probatório, vedada em Recurso Especial consoante a 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 19 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.052.247 - RJ (2023/0036331-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : JULIA VINHAES TORTIMA  - RJ095276 
AGRAVADO  : FABIO DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : RODRIGO MENEZES PEREIRA DA ROCHA  - RJ173213 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que não conheceu do 

Recurso Especial (fls. 433-438, e-STJ).

A parte agravante sustenta:

No caso dos autos, é notória a gravidade das condutas apuradas 
no Exame Social, uma vez que o candidato foi eliminado em razão de ter sido 
constatado dois Registros de Ocorrência, nos quais figura como autor de 
LESÃO CORPORAL, em duas ocasiões distintas, em face de vítimas do SEXO 
FEMININO.

(...)
Por ocasião do referido julgamento, o STF assentou que a 

reprovação no exame social não pode ocorrer pela simples existência de 
inquérito ou ação penal em desfavor do candidato. Nessa linha, deixou claro que 
a restrição é legítima se houver previsão legal e adequação constitucional da 
medida estabelecida segundo os parâmetros do edital, lei do certame.

(...)
O entendimento dominante do STJ é no sentido de que a 

investigação social não se limita a analisar a vida pregressa do candidato quanto 
às infrações penais com trânsito em julgado, mas também a verificar a sua 
conduta moral durante a vida, em virtude das peculiaridades que a carreira 
policial exige.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

É o relatório.
 

  

 

HB539 

REsp 2052247 Petição : 367354/2023 C542212155098089584605@ C506845908119032461182@
11/06/2023 

07:07:52

 2023/0036331-0 Documento Página  1 de 8 

Documento eletrônico VDA37213198 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 11/06/2023 07:15:54
Código de Controle do Documento: 3A717AB7-C40A-4786-A201-EE173908B6F0



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.052.247 - RJ (2023/0036331-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : JULIA VINHAES TORTIMA  - RJ095276 
AGRAVADO  : FABIO DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : RODRIGO MENEZES PEREIRA DA ROCHA  - RJ173213 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. INVESTIGAÇÃO 
SOCIAL. EXCLUSÃO DO CANDIDATO. INVIABILIDADE. MERA 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITOS POLICIAIS E DE TERMOS 
CIRCUNSTANCIADOS DE OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL COM 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
DO RE 560.900-DF. SÚMULA 83/STJ. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. Claramente se observa que não se 
trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro 
material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da recorrente.
2. A mera existência de boletim de ocorrência, de inquérito policial, de termo 
circunstanciado de ocorrência, ou a simples instauração de ação penal contra o 
cidadão, nada disso pode pura e simplesmente implicar, em fase de investigação 
social de concurso público, a sua eliminação da disputa. É necessário para a 
configuração de antecedentes desabonadores a presença dos requisitos dispostos 
no RE 560.900/DF, relator o em. Ministro Roberto Barroso, julgado pelo 
regime da Repercussão Geral.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que apenas as condenações penais 
com trânsito em julgado são capazes de constituir óbice para que um cidadão 
ingresse, mediante concurso público, nos quadros funcionais do Estado.
4. O órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das 
provas relacionados à causa. Na moldura delineada, infirmar o entendimento 
assentado no aresto impugnado passa pela revisitação ao acervo probatório, 
vedada em Recurso Especial consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 19.5.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se configura a 

alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. O Colegiado 

originário julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia de maneira 

amplamente fundamentada, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo 

direto com o resultado do julgamento, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo da decisão 

não enseja Embargos Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os 

vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015, pertinentes à análise dos temas trazidos 

à tutela jurisdicional no momento processual oportuno.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRESA 
ARRENDATÁRIA EM ÁREA PORTUÁRIA. PROPRIEDADE DA 
UNIÃO. IMÓVEL DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
CEDIDO A PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. INCIDÊNCIA 
DE IPTU. MATÉRIA PACIFICADA PELO STF, EM REPERCUSSÃO 
GERAL - RE 594.015 E RE 601.720.

1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. Claramente se observa que não se 
trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro 
material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da recorrente. Considere-se, ainda, que nas razões 
recursais apresentadas (fls. 570-572, e-STJ) a recorrente não indica 
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Superior Tribunal de Justiça

especificamente qual seria a omissão, contradição ou obscuridade - objeto dos 
prévios aclaratórios - comprometedora da intelecção do julgado, que não teria 
seria apreciada pela Corte de origem. O que prejudica, sobremaneira, a tese de 
violação do dispositivo citado. (...) 

14. Recurso Especial conhecido apenas em relação à alegação de 
violação ao art. 1.022 do CPC/15 e, nessa extensão, não provido. 

(REsp 1.849.974/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 16/12/2021.)

No enfrentamento da matéria, a Corte local consignou:

Quanto ao mérito recursal, almeja o Estado do Rio de Janeiro a 
reforma da sentença que nos autos ação de nulidade do ato administrativo, 
julgou procedente o pedido para afastar a eliminação do autor do concurso 
público de soldado da PMERJ na etapa de exame social, tornando definitiva a 
decisão liminar deferida ao autor.

(...) Note-se, ademais, que a fase de investigação social, 
regularmente prevista em diversos editais de concursos públicos, tem por 
finalidade a apuração da conduta e idoneidade do candidato, não se restringindo 
à análise da sua vida pregressa quanto às infrações criminais que porventura 
tenha praticado, mas também à sua conduta moral e social, a fim de se avaliar o 
seu padrão de comportamento, que deve ser compatível com a função pública a 
ser desempenhada, que exige retidão, lisura e probidade.

A realização de pesquisa social insere-se na órbita do mérito 
administrativo, não cabendo ao Poder Judiciário questionar os critérios de 
avaliação eleitos pela Administração Pública para seleção dos candidatos aos 
cargos componentes de sua estrutura, sob pena de violação do Princípio da 
Separação dos Poderes.

(...) In casu, se questiona a possibilidade de reprovação de 
candidato investigado em inquéritos policiais, ou acusado em processos 
criminais, sem condenação com trânsito em julgado, na fase eliminatória de 
investigação social.

Na espécie, a motivação da reprovação do candidato foram os 
dois apontamentos na sua vida pregressa, não se verificando, contudo, 
condenação transitada em julgado contra o autor, sendo ambos os feitos julgados 
extintos, um por perda de interesse processual e outro por declarada extinta a 
punibilidade.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, motivo pelo qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide na espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Cumpre ressaltar que a referida 

orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III 
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Superior Tribunal de Justiça

do art. 105 da Constituição Federal de 1988. Nessa senda: REsp 1.186.889/DF, Rel. 

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.6.2010.

A mera existência de boletim de ocorrência, de inquérito policial ou de 

termo circunstanciado de ocorrência, ou mesmo a simples instauração de Ação Penal 

contra o cidadão, nada disso pode implicar, em fase de investigação social de 

concurso público, a sua eliminação da disputa. Para a configuração de antecedentes 

desabonadores, é necessária a presença dos requisitos dispostos no RE 560.900/DF 

(Rel. Ministro Roberto Barroso), julgado pelo regime da Repercussão Geral.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

apenas as condenações penais com trânsito em julgado são capazes de constituir 

óbice para que um cidadão ingresse, mediante concurso público, nos quadros 

funcionais do Estado. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. CONCURSO PÚBLICO. INVESTIGAÇÃO 
SOCIAL. EXCLUSÃO DO CANDIDATO. INVIABILIDADE. MERA 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITOS POLICIAIS E DE TERMOS 
CIRCUNSTANCIADOS DE OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL COM 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
DO RE 560.900-DF.

1. A mera existência de boletim de ocorrência, de inquérito 
policial, de termo circunstanciado de ocorrência, ou a simples instauração de 
ação penal contra o cidadão, nada disso pode pura e simplesmente implicar, em 
fase de investigação social de concurso público, a sua eliminação da disputa, 
sendo necessário para a configuração de antecedentes desabonadores a presença 
dos requisitos dispostos no RE 560.900/DF, relator o Em. Ministro Roberto 
Barroso, julgado pelo regime da repercussão geral.

2. Caso concreto em que foram instaurados oito inquéritos contra 
o candidato, mas apenas um ensejou a propositura de ação penal cuja sentença 
prolatada reconheceu a sua inocência.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança provido, rogadas 
vênias ao Em. Relator.

(RMS 47.528/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, Rel. para 
acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
17/12/2021.)

Portanto, salvo em hipóteses excepcionais e legalmente previstas, 
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Superior Tribunal de Justiça

meros boletins de ocorrência, termos circunstanciados de ocorrência ou ações penais 

em curso não podem ser utilizados como fatores impeditivos desse acesso ante o 

princípio da presunção de inocência.

Ademais, observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após 

percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa. Na moldura 

delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto impugnado passa pela 

revisitação ao acervo probatório, vedada em Recurso Especial consoante a Súmula 7 

do Superior Tribunal de Justiça.

Vejam-se precedentes:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO. INVESTIGAÇÃO 
SOCIAL. CONDUTA MORAL E SOCIAL DO CANDIDATO. 
VERIFICAÇÃO DO PUNDONOR MILITAR. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
7 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato de 
reprovação de candidato ao cargo de soldado da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo na fase de investigação social. Na sentença, denegou-se a segurança. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - O deslinde da questão foi bem abordado pelo acórdão 
recorrido que, por oportuno e relevante, transcreve-se, no ponto: "(...) Ao se 
inscrever no certame, o apelante concordou com as regras presentes no edital, 
submetendo-se às etapas do concurso conforme foram determinadas. O Capítulo 
IV, que diz respeito às Etapas do Concurso, previa 6 fases: i) prova escrita 
(Parte I e II); ii) prova de condicionamento físico; iii) exames de saúde; iv) 
exames psicológicos; v) investigação social e vi) análise de documentos e títulos 
(fl. 31). O Capítulo XII elenca as características da investigação social, bem 
como informa sobre seu caráter eliminatório e os critérios nos quais se pautaria 
referida avaliação (fls. 39/42). No caso em tela, na fase de investigação social, 
foram apuradas informações que contraindicaram o impetrante para o exercício 
da função pública almejada, sendo apresentados os seguintes motivos da 
reprovação: "O impetrante demonstrou possuir condutas desabonadoras, cujas 
descrições seguem pontuadas nos itens: 5.15. 'possuidor de comportamento que 
possa comprometer a função de segurança pública ou a confiabilidade da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo', e 5.16. 'contumaz em infringir o Código de 
Trânsito Brasileiro, bem como quem seja autuado ou visto cometendo infração 
que coloque em risco a integridade física ou a vida de outrem'.

Consta ainda que impetrante teve a CNH suspensa em duas 
ocasiões, por infrações de trânsito gravíssimas (conduzir motocicleta sem 
capacete; fazer malabarismos, empinando moto com uma roda só) (fls. 77/78). 
Depreende-se das informações prestadas pela Administração Pública que a 
conclusão pautou-se em critérios objetivos e não subjetivos. Ressalte-se que o 
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Superior Tribunal de Justiça

candidato foi avaliado consoante os critérios previstos no edital e teve a 
oportunidade de conhecer os motivos que ensejaram a sua inaptidão na etapa da 
investigação social. Assim, não se revela qualquer nulidade dessa avaliação a 
ensejar a readmissão do apelante no concurso público (...)".

III - De fato, é pacífico, no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, que não se pode restringir a análise na fase de investigação social para 
admissão de candidato a cargos sensíveis, como o de integrantes da força 
policial, apenas à existência ou não de condenações penais transitadas em 
julgado, como pretende o recorrente. Nesse sentido: RMS 57.329/TO, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/9/2018, DJe 
26/9/2018; AgInt no RMS 53.486/MT, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 14/12/2017.

IV - A análise deve abranger a conduta moral e social do 
candidato, a fim de verificar a sua adequação ao pundonor militar, que se traduz 
em um alto padrão de comportamento e correção, vinculado à ética e ao decoro.

V - Desta forma, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte- se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos 
especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VI - Ademais, a interpretação que exija o reexame dos elementos 
fático- probatórios não é viável em recurso especial, em vista do óbice contido 
no enunciado n. 7 (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial) da Súmula do STJ.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.396.998/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 3/10/2019)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo consignou na sua decisão: "A investigação 
social tem por finalidade a apuração da conduta e idoneidade do candidato, 
sendo realizada por órgão da Polícia Militar, com expressa autorização do 
candidato, que forneceu as informações em impresso próprio, conforme 
orientações expostas na contracapa do respectivo formulário, ou seja: 
'Declarações falsas ou omissões acarretarão o cancelamento dos seus exames ou 
sua exclusão sumária da Polícia Militar . Os motivos que ensejaram o 
desligamento do impetrante do curso de Oficial da Polícia Militar vêm relatados 
às fls. 73/76: 1º) Desligamento do Serviço Auxiliar Voluntário por atos 
desabonadores, pois apurou-se que à época o impetrante, ao ter mentido no 
procedimento 'apuratório, demonstrou conduta incompatível com a função de 
Policial Militar; 2º) Inquérito Policial - lesão corporal dolosa - o feito foi 
encaminhado ao JECRIM; 3º) Inquérito Policial - injúria e difamação - também 
encaminhado ao JECRIM; 4º) Inquérito Policial - lesão corporal dolosa - sendo 
o Boletim de Ocorrência encaminhado ao Foro Regional de Itaquera; 5º) 
Inquérito Policial - estelionato - cheques sustados, mas as mercadorias foram 
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Superior Tribunal de Justiça

retiradas da loja, apreensão das cártulas emitidas e não compensadas; 6º) Má 
fama em local de.sua residência. Verificou-se, assim, que o impetrante omitiu 
em suas declarações à Investigação Social os fatos descritos à fls. 76. Ora, a 
exonera ção do impetrante se deu levando em conta a somatória de suas 
condutas, a que demonstrou não possuir ele os predicados indispensáveis ao 
cargo de Oficial da Policia Militar." (fls. 591- 592, grifo acrescentado).

2. Ademais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de 
origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo 
fático- probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 23.693/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 30/3/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.052.247 / RJ
Número Registro: 2023/0036331-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00333588720198190000 00436729520108190004 00444688020198190001 01303932620058190004
1303932620058190004 202225120891 333588720198190000 436729520108190004 444688020198190001

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JULIA VINHAES TORTIMA - RJ095276
RECORRIDO : FABIO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : RODRIGO MENEZES PEREIRA DA ROCHA - RJ173213

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - INGRESSO E CONCURSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : JULIA VINHAES TORTIMA - RJ095276
AGRAVADO : FABIO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : RODRIGO MENEZES PEREIRA DA ROCHA - RJ173213

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 20 de junho de 2023
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